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APRESENTAÇÃO

As Ciência Sociais reúnem campos de conhecimento com foco nos aspectos 
sociais das diversas realidades humanas. Entre eles pode-se citar o Direito, a Economia, 
a Administração e o Serviço Social. A partir da abordagem transdisciplinar destes 
conhecimentos, é possível estimular uma nova compreensão da realidade por meio 
da articulação de elementos que perpassam entre, além e através de temas comuns, 
numa busca de compreensão de fenômenos complexos, como as necessidades da 
sociedade e o viver em sociedade.

A Coletânea Nacional “Ciências Sociais e Direito” é um e-book composto por 21 
artigos científicos que abordam assuntos atuais com a perspectiva transdisciplinar, 
como: as relações de trabalho sob a perspectiva constitucional de igualdade e 
proteção contra o assédio moral, os novos caminhos do direito processual penal para 
a execução da pena e o impacto dos precedentes judiciais e a sua evolução histórica 
no Brasil, entre outros.

Mediante a importância, necessidade de atualização e de acesso a informações 
de qualidade, os artigos elencados neste e-book contribuirão efetivamente para 
disseminação do conhecimento a respeito das diversas áreas das Ciências Sociais e 
do Direito, proporcionando uma visão ampla sobre estas áreas de conhecimento. 

Desejo a todos uma excelente leitura!

Prof. Ms. Renata Luciane Polsaque Young Blood 
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CAPÍTULO 2

MONITORIA ACADEMICA: DESAFIOS E SOLUÇÕES 
EM UM CASO PRÁTICO

Ana Patrícia Holanda de Lima
(ID)1

RESUMO: O presente artigo tem como objetivo 
descrever e analisar a Monitoria Acadêmica, a 
partir da experiência vivenciada no Programa de 
Monitoria, do Curso de Direito da Universidade 
de Fortaleza, na disciplina de Sociologia 
Geral e do Direito do semestre 2016.1. 
Aborda-se os desafios encontrados durante 
o desenvolvimento deste programa, frente ao 
perfil dos discentes participantes, e as soluções 
propostas e realizadas pelos monitores, afim 
de contribuir com um aprendizado satisfatório 
dos estudantes auxiliados e do próprio aluno 
monitor.
 
PALAVRAS-CHAVE: monitoria acadêmica, 
direito, desafios, soluções

INTRODUÇÃO

A monitoria acadêmica permite ao aluno 
monitor, além de desenvolver habilidades da 
docência, observar e adequar essas habilidades 
a partir de uma determinada realidade. Durante 
a experiência na monitoria da disciplina de 
Sociologia Geral e do Direito, deparamo-nos 
com algumas características que permeiam 

a maioria dos estudantes participantes dos 
Grupos de Estudo Dirigido (GED’s). Dentre 
essas características que se mostrou de forma 
acentuada, está a dificuldade em leituras de 
textos mais longos e com um nível de maior 
complexidade. Há uma grande tendência aos 
métodos “decorebas”, bloqueando assim o 
desenvolvimento de idéias e questionamentos. 

Um outro ponto a destacar é a concepção 
que o aluno tem sobre o Direito, resumindo este 
a um emaranhado de leis e normas, e julgando 
desnecessárias disciplinas de cunho filosófico 
e sociológico. Aspontuações extras assim como 
os créditos complementares são para alguns 
alunos a  principal motivação de participação 
nos GED’s. O aprendizado neste caso, toma-se 
secundário, já que o principal fim passa a ser 
a obtenção de facilidades para a aprovação na 
disciplina tratada.

Há de se considerar também os aspectos 
positivos desta experiência, como as soluções 
desenvolvidas e aplicadas pelos monitores, e o 
alcance dos objetivos do programa, tendo como 
aspecto relevante o fato do aluno e o monitor 
viverem a mesma realidade, ambos sentem as 
mesmas necessidades, tem uma linguagem 
próxima o que permite uma maior assimilação 
da disciplina, através de aulas dinâmicas, 
participativas, com elucidação de dúvidas. Toda 
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essa estratégia contribui de forma qualitativa ao conhecimento didático e intelectual 
do aluno-monitor.

Assim, considerando os pontos citados, discutir-se-á neste artigo os desafios 
percebidos na monitoria, e as soluções aplicadas e propostas pelos monitores, 
fundamentando-se em teorias pedagógicas e sociológicas, e na experiência vivenciada 
no âmbito da monitoria da disciplina de Sociologia Geral e do Direito.

METODOLOGIA

Para a realização deste trabalho, optou-se pela técnica da análise teórica das 
práticas didático-pedagógicas realizadas durante o período de um semestre de monitoria 
voluntária na disciplina  de  Sociologia Geral e do Direito, do semestre 2016.1, do 
Curso de Direito da Universidade de Fortaleza. Assim adotar-se-á a pesquisa empírico-
social, com abordagem   qualitativa, além da realização   de pesquisa   bibliográfica, 
com coleta   de   dados secundários.

CONCEITO E LEGISLAÇÃO

A monitoria acadêmica está prevista na Lei Federal nº9394 de 1996, em seu artigo 
84 o qual estabelece que “os discentes da educação superior poderão ser aproveitados 
em tarefas de ensino e pesquisa pelas respectivas instituições, exercendo funções de 
monitoria, de acordo com seu rendimento e seu plano de estudos. ” 

Com base nesta lei, a Universidade de Fortaleza (UNIFOR), regulamenta através 
da Portaria FEQ 06/2013, o Programa de Monitoria atendendo a todos os cursos do 
seu Campus. Segundo esta Portaria é finalidade deste programa contribuir para a 
formação e participação do aluno nas atividades acadêmicas, como ensino, pesquisa 
e extensão. Desta forma é uma importante ferramenta na qualificação o ensino de 
graduação, através da experiência teórico-prática do aluno monitor, além da troca de 
conhecimentos entre os discentes, o monitor e o docente orientador.

Esta modalidade de ensino, torna-se cada vez mais utilizada nas Instituições de 
ensino superior, com o desenvolver do pensamento pedagógico critico progressista.

A partir desta lógica, Candau (1986) define a monitoria como “um procedimento 
pedagógico, o qual abrange dimensões política, técnica, e humana da pratica 
pedagógica. ”

Para Faria (2003), a monitoria pode ser entendida “como uma atividade de apoio 
ao estudante no processo de aprendizagem. ”

Schneider (2006), complementa este conceito, considerando que “o trabalho de 
monitoria é uma atividade formativa de ensino, contribuindo com o desenvolvimento 
da competência pedagógica e auxiliando os discentes na apreensão e produção de 
conhecimentos. ”

Ou seja, considerando os vários conceitos e a própria legislação Federal, a 
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monitoria consiste em uma rede de aprendizado, formado pelo docente, discente e 
aluno monitor.

DISCUSSÃO E RESULTADOS

Durante os Grupos de Estudo Dirigido (GED’s), de Sociologia Geral e do Direito, 
com a participação de 44 estudantes, estes de forma clara e direta compartilhavam 
suas angústias e perspectivas em relação ao curso e à disciplina. Dentre as maiores 
queixas relatadas, foi quase que unanime, as relacionadas à quantidade e qualidade 
dos textos passados em sala de aula. Além da dificuldade em ler, era nítida a 
preocupação deste em não conseguir compreender e escrever com desenvoltura as 
questões exigidas na prova.

Tal fato é relacionado com a falta de hábito pela leitura, não diferente do que 
acontece entre os tantos jovens brasileiros. De acordo com a pesquisa realizada pelo 
Ibope, em 2015, encomendada pelo Instituto Pró-livro, foi constatado que 44% da 
população brasileira não lê. É valido ressaltar que foi considerado leitor, aquele que 
nos últimos 3 meses, tenha lido pelo menos 1 livro inteiro ou em partes. Ainda nesta 
pesquisa identificou-se as atividades mais realizadas durante o tempo livre, a leitura 
ocupou o 10º lugar, ficando atrás dos aparelhos eletroeletrônicos e suas tecnologias, 
visto que 75% assiste TV,47% usa a internet,43% fica no whatszap, e 40% no facebook.

Essa realidade brasileira é refletida dentro da sala de aula, causando sérios danos 
ao processo de aprendizagem, principalmente quando no curso de direito exige-se 
além das leituras de códigos e doutrinas, a capacidade interpretativa e coerente de 
adequação a uma realidade social. 

O maior desafio sentido nos GEDS era conseguir auxiliar o aluno que não tem o 
habito da leitura, 

A falta de interesse de leitura leva a vários estudantes a procurarem soluções fáceis 
que o levem a aprovação. Uma delas é participação nos GEDS em busca dos pontos 
extras e atividades complementares. Durante estes 4 meses de GED’s, ministrados 
1 vez por semana geralmente, mas também acontecendo de forma extraordinária em 
épocas de provas, houve boa assiduidade, apesar da não existência do ponto extra, 
uma decisão tomada conjuntamente com a docente e os monitores, pelos motivos já 
discutidos anteriormente.

Diante dos desafios discutidos, fez-se mister um planejamento e desenvolvimento 
de metodologia da monitoria frente à realidade encontrada.

Para cada texto, trabalhado em sala de aula pelo docente, é realizada uma 
apresentação, com debates e tira –duvidas durante os GED’s sobre a temática abordada, 
já que muitos estudantes não se sentem à vontade de participar por timidez, diante do 
professor. Durante esta apresentação tenta-se sanar todas a duvidas trazidas da sala 
de aula. Na tentativa de fazer o aluno sentir a necessidade da leitura, e realizá-la sem 
enfado, são elaborados questionários, com perguntas que visem respostas subjetivas, 
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e que dependam da interpretação do texto, ao invés de apenas transcrever partes do 
texto lido. Estes questionários são ainda discutidos em sala de aula, juntamente com 
outros alunos e o docente, que utiliza algumas perguntas nas provas aplicadas.

Além desta ação conjunta, há um acompanhamento permanente extra-GEDs, 
através da utilização do whatszap, drive do google, no qual é disponibilizado os 
slides das apresentações, resumos e questionários e materiais que visem auxiliar na 
realização de seminários exigidos na disciplina. Esses recursos têm como finalidade 
além da comunicação ver esse gancho um acesso fácil, direto e democrático, para tirar 
dúvidas, visto que estas podem aparecer no momento da leitura do texto, assim como 
permite aos alunos que trabalham ou que de alguma forma sejam impossibilitados de 
participarem do grupo de estudo, também terem acesso ao recurso da monitoria. Esse 
método foi construído juntamente como os alunos que cursavam a disciplina, e que 
teve excelentes resultados, sendo construído um espaço de partilha de conhecimento 
bastante proveitoso tanto para o monitor como para os alunos participantes do 
processo.

No entanto, caberia a proposta de aperfeiçoar o sistema online da monitoria, 
na qual usamos as ferramentas disponíveis(whatszap,drive google).A adequação da 
plataforma do Unifor Online, de forma que a monitoria estaria disposta assim  como 
estão as disciplinas, e o aluno monitor teria acesso para adicionar documentos e 
vídeos, fazer fóruns de discussão, lista de presença, além de fazer avaliações sobre a 
monitoria, contribuindo para a realização de relatórios mais precisos e aperfeiçoamento 
do programa.

CONCLUSÃO

A experiência vivenciada na Monitoria da Disciplina de Sociologia Geral e 
do Direito, durante o semestre 2016.1, revelou desafios que foram objeto para o 
desenvolvimento de métodos de aprendizagem, partilhando conhecimentos de forma 
mútua, e assim atingindo a finalidade traçada no Programa de Monitoria, baseado na 
Lei Federal nº9394/96.

Convém salientar que a o trabalho de monitoria está para além do   caráter de 
obtenção de um certificado.  Pois é de relevante contribuição no ganho intelectual do 
Monitor, durante o processo de orientação dada aos alunos participantes do programa 
e, através da relação de troca de conhecimentos, entre professor orientador e aluno 
monitor.
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